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Resumo  
O aumento da geração de resíduos sólidos associado ao manejo inadequado proporciona danos 
ambientais e à saúde pública. Assim, a pesquisa objetiva analisar desafios na gestão desses resíduos, 
explorando as interações sociedade-natureza, sustentabilidade e o papel da Educação Ambiental. A 
metodologia adotada é uma pesquisa bibliográfica sistemática narrativa, integrando resultados de 
estudos quantitativos sem ênfase na significância estatística. Os resultados destacam a gestão 
inadequada em diversas cidades, apesar do disposto na Política Nacional de Resíduos Sólidos, e para 
combater esta problemática é imprescindível a educação ambiental, para sensibilização, 
implementação de medidas, apoio a políticas públicas, fiscalização robusta e ampliação do 
conhecimento. Essa abordagem é essencial para melhorar qualidade de vida, envolvimento da 
população, orientação de decisões públicas, impulsionar políticas e promover convivência harmônica 
entre desenvolvimento humano e preservação ambiental. 
Palavras-chave: Ação antrópica; Sustentabilidade ambiental; Políticas públicas; Resíduos sólidos. 
 
Abstract 
The increase in the generation of solid waste associated with inadequate management causes 
environmental and public health damage. Thus, the research aims to analyze challenges in the 
management of this waste, exploring society-nature interactions, sustainability and the role of 
Environmental Education. The methodology adopted is a systematic narrative bibliographic research, 
integrating results from quantitative studies without emphasis on statistical significance. The results 
highlight inadequate management in several cities, despite the provisions of the National Solid Waste 
Policy, and to combat this problem, environmental education is essential, to raise awareness, 
implement measures, support public policies, robust supervision and expansion of knowledge. This 
approach is essential for improving quality of life, involving the population, guiding public decisions, 
promoting policies and promoting harmonious coexistence between human development and 
environmental preservation. 
Keywords: Anthropic action; Environmental sustainability; Public policy; Solid waste. 
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Resumen 
El aumento en la generación de residuos sólidos asociado a un manejo inadecuado provoca daños 
ambientales y de salud pública. Así, la investigación tiene como objetivo analizar los desafíos en la 
gestión de estos residuos, explorando las interacciones sociedad-naturaleza, la sostenibilidad y el 
papel de la Educación Ambiental. La metodología adoptada es una investigación bibliográfica 
narrativa sistemática, integrando resultados de estudios cuantitativos sin énfasis en la significancia 
estadística. Los resultados evidencian una gestión inadecuada en varias ciudades, a pesar de lo 
dispuesto en la Política Nacional de Residuos Sólidos, y para combatir este problema es fundamental 
la educación ambiental, la sensibilización, la implementación de medidas, el apoyo a políticas públicas, 
una supervisión robusta y la ampliación de conocimientos. Este enfoque es fundamental para mejorar 
la calidad de vida, involucrando a la población, orientando las decisiones públicas, impulsando políticas 
y promoviendo la convivencia armoniosa entre el desarrollo humano y la preservación del medio 
ambiente. 
Palabras-clave: Acción antrópica; Sostenibilidad del medio ambiente; Políticas públicas; Residuos 
sólidos. 

 

1. Introdução 

A gestão de resíduos sólidos é um problema transversal que afeta aspectos 

ambientais, econômicos e sociais e culturais (Rodić; Wilson, 2017). Este cenário tem se 

destacado devido ao crescimento populacional, aumento do consumo de bens e serviços, 

bem como a urbanização. Esses fatores garantem um rápido aumento na produção de 

resíduos pela população e se tornam uma realidade extremamente preocupante na busca de 

soluções eficazes por parte dos órgãos da administração pública municipal (RODRIGUES et 

al., 2018). 

A geração massiva e descontrolada de resíduos sólidos é um grave problema que 

ameaça o meio ambiente e o futuro da humanidade, podendo causar graves danos a 

natureza, causando mudanças e impactos ambientais (Afonso et al., 2016). 

Neste contexto, o alinhamento entre as políticas e estratégias de gestão de resíduos 

e suas operações convergem para uma visão estratégica direcionada para a sustentabilidade 

ambiental (RODRIGUES et al., 2018) visto que os sistemas de manejo de resíduos sólidos 

inadequados estão diretamente atrelados à qualidade de vida  da população, uma vez que 

leva à contaminação de águas superficiais e subterrâneas, assoreamento de corpos d'água, 

contaminação e deterioração da qualidade do solo, aumento da turbidez e flutuação do 

gradiente de temperatura de corpos d'água e nascentes, intensificação de inundações, 

degradação de paisagens naturais e do solo, danos à microbiota, disseminação e transmissão 

de doenças e poluição do ar (Cavalcanti, 2022). 
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No Brasil, segundo dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS), no ano de 2020, foram coletadas 92,7 milhões de toneladas de massa de resíduos 

sólidos no país, sendo 67,6 milhões de toneladas para unidades de disposição no solo: aterro 

sanitário (49,4 milhões de toneladas), lixão (10,2 milhões de toneladas) e aterro controlado 

(8,0 milhões de toneladas) que são locais que não seguem parâmetros e critérios de proteção 

à saúde e ao meio ambiente (SNIS, 2022). Esse descarte incorreto demonstra a gravidade 

dessa questão ambiental, a qual necessita ser discutida por todas as esferas. 

Nesta perspectiva, o contexto social, bem como os hábitos de vida, são fatores-chave 

na determinação da quantidade de resíduos sólidos produzidos, e não somente o nível 

econômico, o qual se reflete no ato de consumir, pois, na sociedade contemporânea, a busca 

da satisfação pelo consumo de bens é uma das características culturais predominantes que 

apresenta vastas consequências ambientais, devido à ampliação na geração destes (Alvez et 

al., 2021). 

Além disto, pode-se apontar a saúde ambiental relacionada com a qualidade de vida 

da população, pois esta é um importante fator que afeta a promoção da saúde e a prevenção 

de doenças, fatores que estão diretamente relacionados ao meio ambiente. Hoje, essa 

relação é ainda mais importante à medida que os países enfrentam crises ambientais devido 

a um modelo de desenvolvimento baseado na sociedade de consumo (Alencar et al. 2020). 

Em termos de sustentabilidade associada à educação ambiental (EA), a preocupação 

com o aumento dos resíduos sólidos e seu reaproveitamento tem ganhado força, 

principalmente nas áreas urbanas, especialmente no que diz respeito às necessidades futuras 

e à qualidade de vida. Uma sociedade sustentável permite que elementos do meio ambiente 

não sejam comprometidos. Uma vez que uma sociedade sustentável permite que elementos 

do meio ambiente não sejam comprometidos, é importante conscientizar as pessoas sobre a 

importância da reciclagem (Mikhailova, 2004). 

Assim, este trabalho investiga os desafios associados à gestão de resíduos sólidos no 

contexto brasileiro, promovendo uma reflexão sobre a interação entre a sociedade e a 

natureza, os princípios da sustentabilidade e a potencial contribuição da Educação Ambiental 

nesta temática. Utilizando-se de uma pesquisa bibliográfica, buscamos aprofundar nossa 

compreensão dessas dinâmicas complexas e identificar caminhos para abordagens mais 

sustentáveis na gestão de resíduos. 
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2. Material e métodos 

Para realizar este trabalho, foram utilizados estudos relevantes sobre a gestão de 

resíduos sólidos no Brasil, destacando as interações entre sociedade e natureza, princípios de 

sustentabilidade, impactos ambientais, e o papel potencial da Educação Ambiental. Os 

principais autores consultados incluem Rodić e Wilson (2017), Afonso et al. (2016), Rodrigues 

et al. (2018), Cavalcanti (2022), Alvez et al. (2021), Alencar et al. (2020), Mikhailova (2004), 

dentre outros. 

O estudo se baseou no espaço temporal de 20 anos, compreendendo os anos de 2002 

a 2022. A escolha deste período foi fundamentada na necessidade de abordar contextos 

contemporâneos e dados mais recentes sobre a produção de resíduos sólidos no Brasil. 

A seleção de estudos seguiu critérios rigorosos de relevância e atualidade, priorizando 

trabalhos que contribuem para uma compreensão abrangente e contextualizada do tema. A 

análise dos resultados visou identificar padrões, lacunas no conhecimento e tendências, 

proporcionando uma visão holística da gestão de resíduos sólidos no Brasil. 

A metodologia adotada foi uma pesquisa bibliográfica de abordagem sistemática 

narrativa, utilizando a síntese de resultados de estudos quantitativos individuais sem ênfase 

na significância estatística dos resultados (Siddaway et al., 2019). Essa abordagem permitiu a 

análise integrada de diversos estudos, unindo informações sobre diferentes aspectos da 

gestão de resíduos sólidos, suas implicações ambientais e a potencial contribuição da 

Educação Ambiental. 

O método adotado permitiu a construção de um panorama que integra 

conhecimentos de diferentes disciplinas, fornecendo uma base sólida para a discussão 

proposta neste trabalho. 

3. Resultados e discussão 

3.1. Resíduos Sólidos no Brasil 

A definição de resíduos sólidos, segundo a NBR 10.004 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas –ABNT (2004), é: 

 
Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 
incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 
rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 
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economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível (ABNT, 2004, p. 
1). 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), no Art. 3º, inciso XVI, define resíduos 

sólidos como sendo:  

 
Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 
em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 
rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica 
ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível (Brasil, 2010, 
p.11). 

 

A PNRS reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e 

ações adotadas nas mais diversas esferas, visando à gestão integrada e ao gerenciamento 

ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. A PNRS estabelece uma ordem de prioridade 

em relação aos resíduos sólidos, a saber: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento e destinação final ambientalmente correta de resíduos (Brasil, 2010). 

Essa ordem demonstra o ideal a ser perseguido pela legislação, que nada mais é do 

que uma política pública de conscientização e educação ambiental, uma vez que define como 

preferência a não geração dos resíduos para posteriormente traçar as demais metas.  

A afirmativa de que a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é uma política de 

conscientização e educação ambiental é respaldada por diversos elementos presentes na 

própria legislação, tais como: 

Definição de Educação Ambiental na Lei: A Lei n° 9.795/1999, que dispõe sobre a 

Educação Ambiental, é referenciada na PNRS. Segundo essa lei, Educação Ambiental envolve 

processos pelos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente. Dessa 

forma, a PNRS, ao incorporar a Educação Ambiental, estabelece um vínculo intrínseco entre 

a gestão de resíduos sólidos e a construção de valores e conhecimentos relacionados à 

preservação ambiental (Brasil, 2010). 

Prioridade para a Não Geração de Resíduos: A ordem de prioridade estabelecida pela 

PNRS coloca a não geração de resíduos como a principal meta. Esse enfoque reflete a 

preocupação com a conscientização e a mudança de comportamento da sociedade em 

relação ao consumo. O incentivo há não geração está alinhado com os princípios da educação 
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ambiental, promovendo uma reflexão sobre os padrões de consumo e incentivando práticas 

mais sustentáveis (Brasil, 2010). 

Ênfase na Redução e Reutilização: Além da não geração, a PNRS coloca a redução e 

reutilização como metas prioritárias. Essas diretrizes incentivam práticas que vão além da 

simples gestão de resíduos, abordando a conscientização sobre a quantidade de resíduos 

gerados e a possibilidade de reutilização de materiais. Isso está em sintonia com os princípios 

da educação ambiental, que buscam promover uma mudança de mentalidade em relação aos 

recursos naturais (Brasil, 2010). 

Inclusão da Educação Ambiental em Eventos e Planos: A legislação estabelece que o 

governo, em conjunto com outros atores, deve promover eventos educativos sobre resíduos 

sólidos, com ênfase na logística reversa e sistemas de coleta seletiva. Além disso, os planos 

de produção e consumo sustentáveis devem ser elaborados e desenvolvidos. Essas ações têm 

um caráter educativo, contribuindo para a conscientização da população sobre práticas 

sustentáveis (Brasil, 2010). 

Ênfase na Responsabilidade Compartilhada: A PNRS também aborda o princípio da 

responsabilidade compartilhada, envolvendo fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes. Essa abordagem reflete a ideia de conscientização sobre a cadeia de produção 

e consumo, sendo um ponto importante da educação ambiental, que visa a compreensão das 

interconexões entre diferentes atores e suas responsabilidades (Brasil, 2010). 

Ao considerar esses elementos, fica claro que a PNRS vai além de uma abordagem 

estritamente gerencial e se estende a um contexto educacional e de conscientização, 

alinhado com os princípios da Educação Ambiental. 

A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a PNRS, estabelece outros critérios, 

como planos de resíduos sólidos, coleta seletiva, sistemas de logística reversa, incentivos à 

criação e desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de associação de catadores, o 

monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; a pesquisa tecnológica e 

científica e a Educação Ambiental (Brasil, 2010). 

Dessa maneira, a PNRS visa à gestão adequada dos resíduos, consistindo em uma 

política ambiental participativa e democrática (Lemos, 2011). Isso significa que envolve a 

participação ativa e inclusiva de diversos setores da sociedade, como cidadãos, organizações 

da sociedade civil, empresas e órgãos governamentais. A ideia é que a gestão adequada dos 
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resíduos não seja uma responsabilidade exclusiva do poder público, mas sim um esforço 

conjunto em que todos desempenham um papel coletivo, como instrumento de política, da 

integração do poder público e sociedade, primando pela redução dos impactos negativos ao 

meio ambiente no descarte de resíduos sólidos e permitindo a inclusão social dos catadores 

de resíduos sólidos (Leite, 2016). 

Importante destacar que os RSU possuem diferentes classificações e, 

consequentemente, possuem diferentes descartes, seja em razão de sua natureza, origem ou 

destinação. E, atenta a isso, a PNRS tratou dos diversos tipos de resíduos sólidos, da 

responsabilidade de sua geração e da destinação adequada (Brasil, 2010). 

Assim, as normas estabelecidas nesta lei representam um avanço na questão 

ambiental brasileira, visto que é necessário definir uma destinação adequada para os resíduos 

ou pelo menos um descarte correto, a fim de evitar a contaminação ou agredir o meio 

ambiente (Discacciat; Silva, 2012). 

O gerenciamento de resíduos sólidos é definido como as ações realizadas nas etapas 

de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada 

dos resíduos sólidos. O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) deve garantir 

que todos os resíduos serão geridos de forma adequada e segura. Deve envolver as seguintes 

etapas: geração, caracterização, manuseio, acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, reuso/reciclagem, tratamento e destinação final (Brasil, 2010). 

O gerenciamento de RSU é um mecanismo ligado não só ao meio ambiente, mas 

também à saúde pública. Este representa um dos principais problemas e fontes de gastos 

para o erário público. Assim, é fundamental promover o investimento na gestão de resíduos 

sólidos no Brasil, pois contribui para o crescimento e desenvolvimento do país (Deus et al., 

2015). 

A PNRS já surte efeito, uma vez que o total de massa dispostas em aterros sanitários 

em 2020 foi de 48,2 milhões de toneladas, o que corresponde a 73,8% do total aproximado 

(65,3 milhões de toneladas). Além disso, contabilizou-se 16,13 milhões de toneladas dispostas 

em unidades de disposição final consideradas inadequadas (aterros controlados e lixões), que 

correspondem juntas a 26,2% do total disposto em solo (SNIS, 2022). 

Devido à importância desta análise, os resultados foram incorporados recentemente 

como indicador dos Indicadores Brasileiros para os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) contribuindo para o acompanhamento da meta 11 que consiste em até 
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2030 reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive prestando 

especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros (SNIS, 2022). 

Um fator ainda a ser considerado pela PNRS é a reciclagem. De acordo com Soares e 

Alencar (2019), a reciclagem conceitua-se como processo no qual o resíduo volta ao ciclo 

produtivo, podendo ser reutilizado ou transformado em um novo produto. Então, a 

reciclagem torna-se um aliado importante para o meio ambiente, pois permite que os 

resíduos saiam das ruas, dos solos, das águas e ajudem a preservar a qualidade de vida das 

pessoas. 

Temos ainda o Decreto nº 5.940/2006, que institui a separação dos resíduos recicláveis 

descartados por órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na 

fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores (Brasil, 2006). 

3.2. Relação sociedade/ambiente e a geração de resíduos sólidos 

No processo de produção da existência humana, o homem sempre interviu e 

transformou a natureza, por meio do trabalho. Assim, com as revoluções científica e 

industrial, o equilíbrio da relação do homem com a natureza sofre maior impacto e, com isso, 

torna-se essencial a percepção de que o desenvolvimento social e econômico não pode ser 

visto de forma dissociada da natureza. A partir disso, percebemos as mudanças climáticas, o 

acúmulo de produtos químicos, tóxicos ao meio ambiente advindo dos resíduos sólidos 

urbanos (Carneiro; Leal, 2022). 

O processo de globalização trouxe a exploração da natureza com benefícios e resíduos 

distribuídos de forma desigual. Também se observa que junto com o processo de globalização 

há, ao mesmo tempo, a dominação da natureza e a dominação de alguns homens sobre 

outros homens. Dessa forma, o sistema capitalista é antagônico ao sistema sustentável 

(Porto-Gonçalves, 2006). Ou seja, o autor sugere que as práticas e dinâmicas do sistema 

capitalista entram em conflito com os princípios de sustentabilidade, que buscam equilibrar a 

exploração dos recursos naturais, promover a equidade e preservar o meio ambiente. 

A crise ambiental, tais como mudanças climáticas, poluição do ar e da água, 

degradação do solo, perda de biodiversidade, entre outros afeta as mais variadas dimensões 

da vida, desde as relacionadas aos valores e dignidade humana até a natureza e a preservação 

do meio ambiente natural. Com o crescimento da sociedade de consumo, o ritmo das 

atividades econômicas tornou-se muito mais intenso (Arruda et al, 2020). 
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Nesse cenário desafiador, a educação ambiental emerge como um processo educativo 

crucial, visando sensibilizar e conscientizar as pessoas sobre questões ambientais. Seu 

objetivo é desenvolver conhecimentos, habilidades e valores direcionados à preservação e 

sustentabilidade, abordando temas como conservação da natureza, uso sustentável dos 

recursos e engajamento na resolução de problemas ambientais (Arruda et al, 2020). 

Nesse mesmo contexto, o meio ambiente é conceituado como o conjunto complexo 

de elementos físicos, químicos, biológicos, sociais e culturais que cercam os seres vivos, 

formando ecossistemas e proporcionando condições vitais. Essa definição abrange aspectos 

naturais e humanos, destacando a interconexão entre os seres vivos e seu entorno (Santos; 

Pinto, 2022). 

3.3. Resíduos sólidos: um olhar para a sustentabilidade 

O tema “sustentabilidade” tem sido alvo de estudos em diversas áreas do 

conhecimento científico, tanto como tema central quanto como suporte para outros temas e 

teorias. Convém destacar que a noção de sustentabilidade comumente aceita envolve três 

dimensões ou pilares: os aspectos econômicos, sociais e ambientais, bem como culturais e 

políticos que precisam coexistir de maneira equilibrada e harmoniosa. Esses três aspectos 

também são conhecidos como tripé da sustentabilidade (Maia; Pires 2011). 

A sustentabilidade assumiu um aspecto de fundamental importância para as 

organizações na última década, levando à necessidade de proteger os recursos naturais e 

reduzir os impactos ambientais, em consonância com a obtenção de resultados econômicos 

associados à responsabilidade social, para garantir a sustentabilidade e a equidade entre o 

presente e as futuras gerações. O termo sustentabilidade está incorporado ao progresso 

organizacional de longo prazo com a proposta de adquirir competência econômica, 

ambiental e social simultaneamente, cujo progresso exige que as empresas desenvolvam 

novas capacidades e estratégias para incorporar as demandas ambientais atuais (Silva et al., 

2020). 

O desenvolvimento sustentável, em termos econômicos, sociais e ambientais, define 

uma complexidade de exigências sociais concebidas a fim de manter o desenvolvimento 

econômico ao longo de gerações, visando a promover o uso responsável e eficiente dos 

recursos naturais, a proteção do meio ambiente e o progresso social, baseado nos princípios 

dos direitos humanos (Munck et al., 2013). 
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Feil e Schreiber (2017) destacam que a sustentabilidade enfatiza uma preocupação 

com a qualidade de um sistema integrado indissociável (ambiental e humano) e avalia suas 

propriedades e características. Isso inclui aspectos ambientais, sociais e econômicos, culturais 

e políticos. 

As propostas de melhoria na eficiência ambiental são consideradas como estratégias 

de sustentabilidade orientadas por processos que proporcionam vantagens econômicas para 

as empresas, cujas estratégias ajudam na redução do esgotamento de recursos, juntamente 

com uma redução no uso de material e consumo de energia (Desore; Narula, 2017). 

Neste termo, as melhorias na eficiência ambiental são estratégias para promover a 

sustentabilidade nas empresas, visando benefícios ambientais e econômicos. Ademais, ao 

focar na eficiência ambiental, as empresas querem reduzir o esgotamento de recursos, 

minimizar o uso de materiais e do consumo de energia.  

Neste sentido, é coerente a analogia proposta por Elkington (2012), ao comparar os 

três dentes de um garfo aos três pilares para sustentabilidade, correlacionando nesta 

perspectiva a prosperidade econômica, qualidade ambiental e justiça social. 

Lira e Cândido (2013) vem corroborar dizendo que a sustentabilidade busca satisfazer 

as necessidades humanas atuais, preservar a vida sem degradar os recursos ambientais, 

respeitar a capacidade de suporte dos ecossistemas para que as gerações futuras possam 

satisfazer suas necessidades de sustentação da vida e do viver e, com isto, o ambiente pode 

permanecer em seu sistema cíclico. 

Uma das ideias básicas do desenvolvimento sustentável é a integração com o 

desenvolvimento, um princípio da Agenda 21. Este princípio de integração é projetado para 

criar vínculos entre as partes de uma sociedade sustentável: proteção social, proteção 

econômica e proteção ambiental. Estes podem e devem ser considerados integrados para 

criar um desenvolvimento verdadeiramente sustentável (Nolin, 2010). 

No que concerne à sustentabilidade, a gestão integrada de resíduos sólidos ajuda a 

reduzir impactos ambientais negativos, otimiza recursos financeiros e confere à gestão de 

resíduos sólidos um papel flexível e orientado pelas características da comunidade. A 

reciclagem e outras formas de minimização e controle da produção de resíduos sólidos 

contribuem para o desenvolvimento de posturas sustentáveis. Com a crescente degradação 
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do meio ambiente, é perceptível o aumento dos problemas socioeconômicos (Marshall; 

Farahbakhsh, 2013). 

3.4. Educação Ambiental e Resíduos Sólidos 

A Educação Ambiental (EA) foi instituída pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 

institui a Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA (Brasil, 1981), sendo estabelecida em 

todos os níveis de ensino e na comunidade educacional, com o objetivo de treinamento em 

proteção ambiental. Na Constituição Federal de 1988, no Capítulo VI (do Meio Ambiente), no 

inciso VI do Artigo 225, consta a importância da promoção da EA em todos os níveis, que é 

direito de todos, além da conscientização para a proteção do meio ambiente (Brasil, 2020). 

Segundo a Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, capítulo I, Art. 1°: 

 
Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e 
a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum 
do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

 

Desta forma, podemos entender que esse conceito de Educação Ambiental 

apresentado pela lei analisada indica a necessidade de uma reflexão ampla dessa educação 

ambiental com o objetivo de percebê-la como uma dimensão da educação (Silva, 2013), uma 

educação para a compreensão crítica das questões socioambientais da sociedade 

contemporânea. 

Assim, a EA representa um importante fator de conscientização que ocupa cada vez 

mais o espaço de reflexão e ação para compreender as mudanças globais e preparar novas 

formas de pensar e habilidades capazes de solucionar os problemas ambientais, contribuindo 

para um futuro sustentável (Pantoja et al., 2016). 

Da mesma forma, a EA permite que os indivíduos reflitam e questionem a forma como 

os seres humanos usam o meio ambiente, o sistema capitalista que maximiza o consumo a 

todo custo, a distância entre o homem e o meio ambiente, as ações inconscientes em relação 

às gerações futuras e, principalmente, a desvalorização dos sinais de colapso emitidos pela 

natureza, além de inferir as ações menos devastadoras dos indivíduos e entender as atitudes 

destrutivas de organizações privadas e públicas (Santos, 2013). 

Nesse sentido, a escola deve começar a tratar a Educação Ambiental a partir dos 

conhecimentos prévios dos alunos, o que os capacitará a analisar a natureza segundo os 
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costumes sociais. A análise crítica pode contribuir significativamente para mudanças de 

valores relacionados ao cuidado ambiental (Silva, 2013). 

A aquisição do cuidado pela natureza é progressiva à medida que as pessoas 

reconhecem o impacto negativo do uso desenfreado dos recursos naturais em suas vidas e 

no mundo (Silva, 2013). Os mesmos autores, apontam que a participação cidadã inclui 

envolvimento em iniciativas locais, educação ambiental e contribuições para organizações 

ambientais, desempenhando um papel crucial na promoção da sustentabilidade. 

A Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) institui a Educação Ambiental (EA) 

como um dos instrumentos para a implementação de ações educativas com o intuito de 

conscientizar sobre a importância da não geração, da redução, da reutilização e da reciclagem 

dos resíduos sólidos produzidos, promovendo, dessa maneira, uma gestão coerente para 

esses resíduos (Brasil, 2010). 

No que concerne o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES), a redução da 

produção de resíduos sólidos leva a que o excesso de resíduos signifique falha de processo, 

situação típica da sociedade de consumo moderna. Da mesma forma, a reutilização contribui 

para o prolongamento da vida útil dos produtos e materiais e para o combate à obsolescência 

programada, entre outras atividades com médias e altas consecução. Para a reciclagem, 

valoriza-se a separação de materiais e a gestão de resíduos úmidos e secos, implementando 

projetos de recolha seletiva e reduzindo a quantidade de resíduos eliminados de acordo com 

as diretrizes da PNRS (Brasil, 2010). 

Conforme o Art. 77 da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

 
A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e tem como objetivo o aprimoramento do 
conhecimento, dos valores, dos comportamentos e do estilo de vida relacionados 
com a gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos 
(Brasil, 2010, p. 70). 

 

A PNRS também explica que o governo deve tomar algumas medidas, entre elas, 

apoiar a articulação da EA estabelecida na gestão de resíduos sólidos com a Política Nacional 

de Educação Ambiental; elaborar e desenvolver planos de produção e consumo sustentáveis 

e realizar eventos educativos destinados a importadores, fabricantes, distribuidores e 

comerciantes, com ênfase nos agentes ligados direta e indiretamente à logística reversa e aos 

sistemas de coleta seletiva (Brasil, 2010). 
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A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), representada pela Lei 9795/1999, 

estabelece diretrizes para a educação ambiental no Brasil. Essa legislação reconhece a 

importância de incorporar a dimensão ambiental em todos os níveis de ensino e em espaços 

não formais de educação, buscando construir valores e conhecimentos voltados para a 

preservação do meio ambiente (Brasil, 1999). 

Ao relacionar a PNRS com a PNEA, podemos identificar pontos de convergência, 

especialmente no que se refere à conscientização. A PNRS, ao estabelecer a ordem de 

prioridade para a gestão de resíduos, está alinhada com os princípios da educação ambiental 

ao promover a não geração, redução, reutilização e reciclagem. 

A Educação Ambiental pode colaborar significativamente com a gestão de resíduos 

sólidos ao integrar práticas educativas que estimulem a reflexão sobre o ciclo de vida dos 

produtos, a importância da redução do consumo e a responsabilidade compartilhada na 

destinação final. Além disso, programas educativos podem envolver a comunidade na 

implementação de práticas sustentáveis, como a separação correta dos resíduos para a coleta 

seletiva (Freitas; Marin, 2020). 

Portanto, ao promover a Educação Ambiental como um elemento integrador entre a 

PNRS e a PNEA, é possível fortalecer a conscientização da população sobre a importância da 

gestão adequada dos resíduos sólidos, contribuindo para práticas mais sustentáveis e 

alinhadas aos objetivos ambientais de ambas as políticas. 

 

4. Considerações finais 

A má gestão dos resíduos sólidos provoca consequências socioambientais, o que é 

perceptível em diversos municípios brasileiros. Assim, é importante discutir acerca da 

sustentabilidade que enfatiza a responsabilidade ambiental e social para diversas gerações. 

Assim, é de suma importância se propagar a Educação Ambiental nos diversos níveis 

educacionais e sociais, pois contribuirá para a sensibilização, a proteção do ambiente, para 

uma boa qualidade de vida e, sem dúvida, para a sustentabilidade. 

Para promover efetivamente a Educação Ambiental em diversos níveis educacionais e 

sociais, é crucial integrá-la nos currículos escolares, capacitar educadores, envolver a 

comunidade, desenvolver recursos educativos, estabelecer parcerias institucionais, 

promover eventos educativos e alinhar práticas com políticas públicas. A avaliação contínua 
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e o monitoramento garantem a eficácia dessas estratégias, contribuindo para uma sociedade 

mais consciente e comprometida com a sustentabilidade. 

O cumprimento da legislação ambiental nas mais diversas esferas referentes aos 

resíduos sólidos é uma forma de minimizar os impactos, mas deve ser feito de forma 

significativa, amparada por políticas públicas coerentes. O papel dos moradores também se 

reflete na gestão, por meio do controle e fiscalização das normas ecológicas. Ampliar o 

conhecimento sobre determinada questão ambiental, enfatizando a relação entre sociedade 

e natureza, contribui para o aproveitamento de benefícios não só ecológicos e sociais, mas 

também econômicos. 

Em um contexto tão crucial como a gestão ambiental, as ponderações acerca do papel 

de cada indivíduo são fundamentais, onde cada ser humano desempenha um papel vital no 

controle e fiscalização das normas ecológicas, sendo corresponsável pela preservação do 

meio ambiente. Além disso, a participação ativa de todos é indispensável para assegurar o 

cumprimento das normas estabelecidas, garantindo uma convivência harmoniosa entre o 

desenvolvimento humano e a preservação ambiental. 
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